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			Apresentação da Edição de 2004


			Em 1962, ainda antes do início do Concílio Vaticano II, a CNBB lançava o Plano de Emergência para preparar a Igreja para uma profunda renovação. Teve seu foco na paróquia e no exercício do ministério sacerdotal, mas também estava orientado para as escolas católicas e para a realidade sócio-econômica. A força motivadora desta primeira tentativa de pastoral de conjunto foi muito grande.


			Para colocar em prática as ricas orientações do Concílio Vaticano II, a CNBB lançou, em 1966, o Plano de Pastoral de Conjunto – 1966-1970. Foi elaborado durante a VII Assembléia Geral Extraordinária da Conferência, ainda em Roma, durante os três meses da última sessão conciliar. A proposta deste Plano era que a Igreja no Brasil se ajustasse rápida e plenamente à imagem da Igreja do Concílio Vaticano II.


			De fato, as diretrizes do primeiro Plano de Pastoral de Conjunto foram inspiradas pelos grandes Documentos do Concílio, dando origem às seis grandes “linhas” de trabalho da Igreja: 1) Unidade visível da Igreja Católica (Lumen Gentium, Christus Dominus, Presbyterorum Ordinis, Optatam Totius, Perfectae Caritatis, Apostolicam Actuositatem); 2) Ação Missionária (Lumen Gentium, Ad Gentes); 3) Ação Catequética, aprofundamento doutrinal, reflexão teológica (Dei Verbum); 4) Ação Litúrgica (Sacrosanctum Concilium); 5) Ação Ecumênica (Unitatis Redintegratio); 6) Ação da Igreja no mundo (Gaudium et Spes, Dignitatis Humanae, Nostra Aetate, Gravissimum Educationis, Inter Mirifica).


			Além de “Diretrizes Fundamentais da Ação Pastoral”, foram elaboradas também “Linhas Fundamentais de Trabalho”, segundo cada uma das seis linhas acima citadas. Foi sempre dada especial ênfase ao conhecimento da realidade e à reflexão pastoral sobre ela, à formação de agentes e à organização de assessorias. Foi um Plano muito bem articulado e com uma clareza impressionante de metas e propostas. Tudo isso era fruto da participação dos seus autores no Concílio e do desejo de traduzir logo no Brasil, na organização e na prática da vida eclesial, as lições colhidas no Concílio Vaticano II.


			Este Plano de Pastoral de Conjunto marcou profundamente, durante as décadas sucessivas, o caminho pastoral da Igreja no Brasil e a própria organização e atuação da CNBB. A organização das atividades da Conferência segundo as “seis linhas” durou até 1995, quando as Diretrizes quadrienais passaram a se chamar “Diretrizes da Ação Evangelizadora”, destacando mais fortemente o caráter evangelizador e missionário da atuação da Igreja. A partir daí, as Diretrizes passaram a ser orientadas segundo as quatro “exigências” da evangelização: serviço, diálogo, anúncio e testemunho de comunhão. Mesmo assim, as dez Comissões Episcopais Pastorais aprovadas na Assembléia Geral de 2003, e que dão a estrutura de referência da organização pastoral da Conferência, ainda estão claramente relacionadas com as seis “linhas pastorais” do primeiro Plano de Pastoral de Conjunto da CNBB.


			O Plano de Pastoral de Conjunto – 1966-1970 continua despertando interesse, sendo citado com freqüência, por causa da importância histórica que tem para o caminho pastoral da Igreja no Brasil. Por isso, o Secretariado Geral da CNBB decidiu publicá-lo novamente, na série “azul” dos Documentos da CNBB, para facilitar o seu acesso na atualidade. Seu conhecimento ainda poderá trazer frutos para a ação evangelizadora e pastoral dos nossos dias.


			Brasília, 30 de maio de 2004, Solenidade de Pentecostes.


			Dom Odilo Pedro Scherer


			Bispo Auxiliar de São Paulo Secretário-Geral da CNBB


			Apresentação


			Ao Povo de Deus, em nossa pátria brasileira, apresentamos, em nome e com a autoridade de todo o episcopado nacional, o Plano de Pastoral de Conjunto para o próximo qüinqüênio.


			Este Plano foi elaborado por especialistas, e exaustivamente discutido, emendado e aprovado pelos bispos do Brasil, na VII Assembléia Geral Extraordinária da CNBB, reunida em Roma durante os três meses da última sessão conciliar.


			Não há dúvida de que a graça de Deus transcende os cálculos humanos e o Espírito Santo atua independente dos condicionamentos naturais: Spiritus ubi vult spirat (Jo 3,8). Mas é certo também que é imprescindível a cooperação do homem com a graça. Ora, o planejamento pastoral é um esforço dessa cooperação indispensável. Ele visa exatamente a criar condições favoráveis à atuação da graça.


			Acresce que o planejamento foi requerido pelo Chefe visível da Igreja e que representa o Chefe invisível, Nosso Senhor.


			O saudoso Papa João XXIII, já no seu primeiro ano de pontificado, pediu uma coordenação orgânica da atividade pastoral entre nós. Em 1961 foi além do pedido: ordenou o planejamento.


			Ouçamos ainda a voz do nosso Pontífice Paulo VI, no discurso proferido ante os bispos da América Latina, na audiência de 24 de novembro de 1965:


			“... a atividade pastoral não pode processar-se às cegas. O apóstolo não corre no encalço do incerto e bate no ar (1Cor, 9,26). Hoje foge à acomodação e ao perigo do empirismo. Um sábio planejamento pode oferecer também à Igreja um meio eficaz e um incentivo de trabalho.


			Sabemos que em alguns de vossos países foram elaborados planos de pastoral de conjunto, em resposta à encarecida recomendação de nosso predecessor João XXIII, de feliz memória, na Carta Apostólica Ad dilectos Americae Latinae populos, de 8 de dezembro de 1961. O exemplo poderá ser seguido também pelos demais episcopados”.


			E o Santo Padre continua a dissertar difusamente sobre o assunto. Outrossim, na alocução de 23 de fevereiro de 1965, aos participantes da Comissão Italiana de Superiores Maiores dos Institutos Religiosos, trata Sua Santidade da integração dos Religiosos na indispensável planificação pastoral de conjunto.


			Estribados, assim, na autoridade dos legítimos Pastores, vem promulgado o novo Plano, fase de um processo de planejamento, que começou com o Plano de Emergência aprovado pela V Assembléia Geral da CNBB em abril de 1962 e que deverá prosseguir fecundado pelas bênçãos divinas. Ele envolve todas as forças vivas da Igreja no Brasil e empenha cada membro do Povo de Deus. Que ninguém se furte a tomar a parte que lhe couber, na sua execução.


			Rio de Janeiro, janeiro de 1966.


			+ D. Agnelo cardeal Rossi


			Presidente da CNBB


			+ D. José Gonçalves da Costa


			Secretário Geral da CNBB


			Exortação de Paulo VI ao episcopado latino-americano (24-11-65, X aniversário do CELAM)


			A ação pastoral na América Latina


			Condições do trabalho pastoral da Igreja1


			O continente latino-americano é considerado católico: é a sua glória e a sua fortuna. Este catolicismo, que tem notável peso numérico no seio da comunidade católica do mundo, revela, porém – e o dizemos com solícito afeto de pai – aspectos negativos que denotam debilidade e falta de homens e de meios. Poder-se-ia falar de um estado de debilidade orgânica, que manifesta urgente necessidade de revigorar e reanimar a vida católica, a fim de torná-la mais substanciosa nos princípios doutrinais e mais sólida na prática. Dir-se-ia que a fé do povo latino-americano deve realizar ainda uma plena maturidade de desenvolvimento.


			Qual é, com efeito, a solidez, a consciência de si, a capacidade de resistência da vida católica? Em que camadas sociais se concretiza? Qual é o seu grau de cultura? Que estatísticas existem a respeito da observância religiosa, da moralidade familiar e das vocações eclesiásticas? Vós, que conheceis os índices da freqüência média aos sacramentos e à Missa dominical e os gravíssimos danos causados à família pela lei do divórcio introduzida em muitos países, achareis justificadas nossas apreensões.


			Outro elemento que pesa na situação religiosa da América Latina é a falta de homens no campo apostólico, especialmente de sacerdotes. Sempre se insistiu, e com razão, no angustioso problema da grave carência de clero: o fato é por demais evidente para que se possa menosprezar o seu alcance. Será preferível reexaminar os critérios seguidos, até o presente momento, na utilização mais profícua das forças que se têm à disposição, e perguntar-se, entre outras coisas, se sempre se cuidou da melhor distribuição do clero a fim de eliminar as desproporções que, em não poucos casos, existem entre o número de sacerdotes empenhados nas grandes cidades e o daqueles encaminhados para o interior, e se sempre se observou um cauteloso emprego do clero em atividades estritamente apostólicas.


			A questão pode aplicar-se também aos religiosos, os quais devem representar sempre forças verdadeiramente vivas no apostolado, mediante os centros exemplares e importantes de vida espiritual que criaram e saberão criar.


			Intimamente ligado à falta de homens é o grau de eficiência das estruturas pastorais em relação às grandes exigências de hoje: deve-se, portanto, estudar atentamente se estas são adequadas e suficientes nas cidades e nos meios rurais e o que se pode fazer para polarizar novamente a vida nos modernos centros urbanos em torno da Igreja.


			Chamamos a atenção, enfim, para a falta de meios, estes também necessários à Igreja, mesmo sem constituírem a principal preocupação do Pastor, o qual põe a sua confiança na Providência. Aqui é o caso de ver se a Igreja colocou os seus bens a serviço da comunidade e se não se deixou sobrecarregar em algum lugar com o peso de bens temporais improdutivos, especialmente de terras, que já não possuam hoje a função de outros tempos e aos quais é oportuno dar inteligentemente um melhor emprego. É necessário recordar a este respeito – e é agradável atestá-lo de público – que alguns episcopados da América Latina, encorajados e autorizados por esta Sé Apostólica, já puseram à disposição dos mais necessitados de seus fiéis grandes propriedades de terras da Igreja para uma racional produção, empreendendo-se a seguir o processo de transformação agrária.


			No diagnóstico, que se vem delineando, é confortador, por outro lado, discernir os diversos elementos de relevante valor que tornam mais otimista a visão de conjunto e constituem motivo de segura esperança para o Pastor.


			O povo é bom e profundamente religioso por natureza: recebe com prontidão e ótima disposição a mensagem evangélica, é batizado na Igreja Católica, nela quer viver e sente-se orgulhoso de a ela pertencer. No conjunto, a Igreja vive em um clima de liberdade e de paz propício a um profícuo trabalho; representa a maior força capaz de salvar o continente, com o prestígio social e moral que possui. A Igreja existe e possui estruturas seculares sólidas e respeitáveis: se ela se movimenta é ainda amplamente seguida; se fala, sua voz é ainda amplamente ouvida. Ela deve, pois, manifestar a sua vitalidade, e explorar ao máximo suas grandes possibilidades de ação, com uma pastoral dinâmica, adequada ao ritmo das transformações em curso. Deste modo, a Igreja jamais se encontrará alheia e separada da vida da sociedade na qual, por mandato divino, é chamada a atuar. Ela deve testemunhar, com fatos, que não só foi parte integrante no processo de formação de cada país da América Latina, mas que quer ser hoje também um raio de luz e de salvação no processo das atuais transformações.


			Para uma atividade desta natureza, seria prejudicial cair num estado de timidez, de medo e de falta de confiança, que desarma e constrange, mesmo nos melhores homens, o ímpeto requerido para um difícil trabalho construtivo. A Igreja deve ter confiança em si mesma e saber infundir coragem e confiança nos seus filhos, ministros de Deus e fiéis, recordando- lhes que as “armas de nossa luta não são carnais, mas nos vêm de Deus todo poderoso” (2 Cor. 10,4). O momento é propício: o Concílio Ecumênico suscitou um forte despertar de energias, que é necessário saber alimentar e pôr em prática; produziu uma ardente expectativa no público, que não pode ser decepcionado.


			O Pastor, portanto, terá sempre olhos abertos sobre o mundo porque a observância e a vigilância evangélica devem continuar, pois o mundo muda e é necessário saber satisfazer às acrescidas exigências e interpretar as novas situações. Ele saberá servir-se do auxílio dos especialistas, teólogos e sociólogos, para preparar dirigentes capazes, quer no clero, quer no laicato; promoverá freqüentes cursos de renovação pastoral, convidando, em espírito de fraterna compreensão, sacerdotes, religiosos, religiosas e leigos, aos quais terá o cuidado de ensinar os sólidos princípios da genuína espiritualidade pastoral, que têm na fé suas raízes de desenvolvimento. Para o exato conhecimento da situação e da urgência do trabalho, o Pastor fará um amplo e inteligente uso dos dados sociológicos recolhidos e elaborados a respeito das condições religiosas do país.


			Critérios de ação


			Caráter extraordinário


			A consideração de eventuais deficiências do passado no trabalho pastoral e a identificação dos pontos nevrálgicos sobre os quais ocorre concentrar o esforço de evangelização, devem levar o Pastor a dirigir a atividade apostólica sobre algumas linhas fundamentais.


			Em primeiro lugar, será conferido ao trabalho pastoral um caráter extraordinário: pelo empenho sério e profundo que lhe será dispensado, pelas formas de ação decididas e rápidas que se colocarão em movimento para tornar mais difundido o anúncio do Evangelho, e extraordinário também pelo emprego dos homens aos quais se recorrerá.


			Unitário


			Mas como os problemas de hoje são gerais, requerem soluções de conjunto. Ninguém os pode resolver sozinho. Daqui se segue o caráter unitário que deve revestir a ação pastoral de hoje: o que comporta um entendimento, permanente quanto aos critérios e periódicos no controle a ser exercido, em base nacional através das Conferências Episcopais e em base continental através do Conselho Episcopal Latino-Americano. A união íntima e o esforço concorde dos bispos não diminuem a liberdade e a responsabilidade pessoal de cada um, mas eliminam os efeitos prejudiciais provocados pelas divisões internas.


			Planificado


			Em terceiro lugar, na obra pastoral não se pode andar às cegas: o apóstolo não é alguém que corre incerto ou se bate contra o ar (1 Cor 9, 26); evita hoje a acomodação e o perigo do empirismo. Uma sábia planificação, portanto, pode oferecer também à Igreja um meio eficaz e incentivo para o trabalho. Sabemos que em alguns de vossos países, em resposta ao insistente apelo que o Nosso Predecessor João XXIII, de venerável memória, dirigiu com a Carta Apostólica “Ad dilectos Americae latinae populos”, de 8 de dezembro de 1961 (AAS 54, 1962, 28-31), foram elaborados planos de pastoral de conjunto pelas Conferências Episcopais. O exemplo pode ser seguido também pelos outros episcopados. Diremos ainda mais: sob certos aspectos e para alguns assuntos, poderá ser também útil e oportuno estudar um plano de nível continental através do vosso Conselho Episcopal, na sua função de órgão de contato e de colaboração entre as Conferências Episcopais da América Latina.


			A planificação impõe opções e comporta renúncias mesmo do que, às vezes, seria o melhor; e a concentração de esforços intensiva e extensiva nos objetivos essenciais obriga a deixar realizações que, embora belas, sejam limitadas ou supérfluas. O plano de pastoral deve, além disso, estabelecer claramente as metas a que se dirige, fixar os critérios de escolha e prioridade entre as múltiplas necessidades apostólicas e levar em conta elementos disponíveis em pessoal e meios. O Plano de Pastoral terá maior concretização se for determinado também no seu tempo de aplicação e se for articulado numa pastoral de tipo missionário, que não se limita a conservar intactas ou a aperfeiçoar posições adquiridas, mas se estende à expansão e à conquista.


			Para garantir a execução dos planos de pastoral será conveniente instituir, como já se fez em algumas nações, um Secretariado de Coordenação do apostolado dependendo das Conferências Episcopais, com suas respectivas ramificações ou ligações em cada uma das dioceses, que lhe assegurem um funcionamento eficiente.


			Evitando o dano dos extremismos, recordamos ainda uma vez que é indispensável proceder conjuntamente: aqui a uniformidade é força e virá a ser costume.


			Segundo a doutrina da Igreja


			Enfim, o Pastor sempre age segundo a doutrina da Igreja que, com admirável continuidade e na hora precisa, sempre soube estar à altura de todo momento histórico difícil, suscitando, por virtude do Espírito de Deus que a acompanha, formas e instituições sempre novas para satisfazer as novas necessidades e exigências.


			Apresentação – síntese


			A Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), criada em outubro de 1952, tem sido, durante estes 13 anos de existência, um instrumento privilegiado, através do qual o episcopado de nosso país vem exercendo sua co-responsabilidade pastoral.


			A pedido do Papa João XXIII e consciente da situação muito especial e decisiva em que se encontra a Igreja no Brasil, a CNBB empreendeu, sobretudo nos últimos 3 anos, um esforço intenso de renovação pastoral, baseado no que se convencionou chamar o Plano de Emergência.


			Este Plano proporcionou à Igreja novo dinamismo, novas estruturas, novas possibilidades de ação, e preparou terreno propício para uma ampla renovação na linha do Concílio Vaticano II.


			Em continuidade a todo este esforço e no intuito de uma aplicação ao Brasil das grandes decisões conciliares, a CNBB acaba de elaborar e aprovar o seu Plano de Pastoral de Conjunto (1966-1970).


			Este Plano visa a criar meios e condições para que a Igreja no Brasil se ajuste, o mais rápida e plenamente possível, à imagem de Igreja do Vaticano II.


			Para realizar este objetivo a CNBB elaborou diretrizes e planejou atividades.


			1. As diretrizes contêm os objetivos, princípios e opções fundamentais que devem orientar a ação da Igreja no Brasil, nos próximos 5 anos. Estas diretrizes prevêem seis grandes linhas de trabalho:


			– Promover uma sempre mais plena unidade visível no seio da Igreja Católica.


			– Promover a ação missionária.


			– Promover a ação catequética, o aprofundamento doutrinal e a reflexão teológica.


			– Promover a ação litúrgica.


			– Promover a ação ecumênica.


			– Promover a melhor inserção do povo de Deus como fermento na construção de um mundo segundo os desígnios de Deus.


			Em cada linha de trabalho são definidas as atividades mais importantes que devem ser desenvolvidas para sua realização.


			Todos os cristãos católicos e organismos de Igreja, cada um dentro de sua responsabilidade e iniciativa e de acordo com sua vocação específica, são convidados a empreender e organizar sua ação segundo estas diretrizes, para que haja um melhor aproveitamento de esforços, e a ação da Igreja adquira eficiência e unidade em vista dos objetivos comuns.


			2. Além dessas diretrizes, a CNBB elaborou um plano de atividades, que executará diretamente ou através de serviços a ela ligados. Este plano prevê:


			– atividades permanentes;


			– ampliação de alguns serviços;


			– atividades especiais e montagem de novos serviços.


			As atividades permanentes são desenvolvidas pelos diversos secretariados nacionais da CNBB e organismos a ela ligados. Consistem em assessoria ao episcopado, elaboração de diretrizes a serem submetidas ao juízo e à sanção do episcopado, coordenação de organismos e movimentos a ela ligados, fornecimento de subsídios à ação pastoral da Igreja, assessoria a todos os organismos de Igreja que a solicitarem, entrosamento com as entidades e organismos eclesiásticos ou civis para questões referentes à ação da Igreja.


			A CNBB, para dar à sua ação o dinamismo dela exigido, necessita, imediatamente, ampliar também alguns de seus serviços.


			As atividades especiais e a montagem de novos serviços estão planejadas em quatro diferentes programas, assim discriminados:


			– Programa de pesquisas e levantamentos, com 19 diferentes projetos.


			– Programa de reflexão e elaboração ideológico-pastoral, com 19 diferentes projetos.


			– Programa de formação de pessoal, com 12 diferentes projetos.


			– Programa para montagem de assessorias aos secretariados regionais, às dioceses e a outros organismos de Igreja, com 6 diferentes projetos.


			*


			O Plano é apresentado em três partes:


			I. Introdução geral do Plano.


			II. Diretrizes fundamentais da ação pastoral.


			III. Plano nacional de atividades da CNBB.


			Nestas três partes apresentamos o mais concreta e sucintamente possível:


			– as mais importantes opções pastorais da Igreja e sua justificativa à luz da teologia e das situações, necessidades e possibilidades práticas;


			– a definição das atividades que a CNBB visa a realizar, em nível nacional, de janeiro de 1966 a dezembro de 1970, a fim de concretizar estas opções;


			– as responsabilidades, prazos, sistemas e custos de cada uma destas atividades e de todo o conjunto.


			A primeira parte corresponde à Introdução geral do Plano, e apresenta dados gerais sobre a CNBB, sua história e suas finalidades, assim como o objetivo geral deste Plano, sua ligação com o Plano de Emergência, e os princípios básicos que orientaram a formulação das diretrizes.


			A segunda parte corresponde ao pano de fundo de toda a formulação do Plano e de seu desenvolvimento. A partir dos objetivos de ação da Igreja, traça as diretrizes que formulam as opções feitas e fundamentam as decisões a serem tomadas no seu detalhamento e desdobramento; estabelece igualmente os princípios gerais de aplicação destas diretrizes aos planos nacional, regionais e diocesanos.


			A terceira parte contém o Plano nacional de atividades da CNBB, e define os objetivos de trabalho, a sistemática adotada, os responsáveis pela execução, as tarefas, datas e prazos.


			Os diversos planos regionais fazem parte integrante deste Plano de Pastoral de Conjunto, complementam-no e com ele estão íntima e organicamente ligados. Todo esse trabalho, por sua vez, orienta-se em grande parte no sentido de um serviço às dioceses, para que elas realizem, o mais rápida e plenamente possível, a imagem de Igreja do Vaticano II, entrando num esforço de ação planejada e renovadora.


			Este Plano visa, pois, ser o esforço coordenado e conjunto para que a Igreja no Brasil possa realizar, o mais plenamente possível, o que Deus dela espera nos próximos cinco anos.


			Regionais da CNBB
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I
A Conferência Nacional dos Bispos do Brasil


			1. Finalidade e membros


			A Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) é a organização instituída pela Hierarquia eclesiástica do Brasil e aprovada pela Santa Sé, tendo como finalidade:


			a) estudar problemas de interesse da Igreja, particularmente no Brasil;


			b) apresentar normas, aprovar e coordenar medidas, que facilitem e promovam a unidade de orientação e a conveniente atualização da pastoral (Art. 1º dos Estatutos).


			Desta maneira, como afirma a “Lumen gentium”, ela pode hoje contribuir com múltipla e fecunda força, para que o afeto colegiado que deve animar fundamentalmente a hierarquia seja levado a uma aplicação concreta (nº 23).


			São membros da CNBB, com iguais direitos, os Ordinários do lugar de qualquer rito (exceto os vigários gerais), os coadjutores, auxiliares e outros bispos titulares, em comunhão com a Santa Sé, que tenham residência canônica no Brasil (Art. 2º dos Estatutos).


			2. História


			A Assembléia de instalação da CNBB foi realizada de 14 a 17 de outubro de 1952, na cidade do Rio de Janeiro. Durante estes 13 anos de sua existência realizaram-se 6 assembléias ordinárias assim relacionadas:


			– 1ª Assembléia Ordinária — Belém, 1953. Temas debatidos: Espiritismo; Imigração; Reforma Agrária; Ação Católica e Apostolado dos leigos; Liga Eleitoral Católica.


			– 2ª Assembléia Ordinária — Aparecida, 1954. Temas debatidos: Ação Católica e Apostolado dos leigos; Liturgia: Projeto de ritual português-latino; Protestantismo; Família; Reforma agrária; Ajuda espiritual, cultural e econômica ao clero.


			– 3ª Assembléia Ordinária — Serra Negra, 1956. Temas debatidos: Ação Católica e Apostolado dos leigos; Modernização do apostolado; Meios de divulgação; Formação da opinião pública através dos agentes de publicidade; A Igreja e o mundo operário; O problema dos nossos seminários.


			– 4ª Assembléia Ordinária — Goiânia, 1958. Temas debatidos: Paróquia: digna sustentação do clero e das obras paroquiais; Influência das estruturas sociais sobre a vida religiosa da paróquia; Levantamento prático e eficiente da paróquia; Papel dos leigos na ação missionária da paróquia; Paróquia e liturgia; Paróquia e missão; Papel do pároco na espiritualização das estruturas sociais da Paróquia; Relações do pároco com o bispo e a cúria diocesana.


			– 5ª Assembléia Ordinária — Rio de Janeiro, 1962. Temas debatidos: Plano de Emergência.


			– 6ª Assembléia Ordinária — Roma, 1964: Reformulação dos Estatutos; Reestruturação da Conferência.


			Além destas assembléias ordinárias que marcaram a vida da CNBB e da Igreja no Brasil, realizaram-se igualmente vários encontros regionais de bispos, visando responder a problemas específicos e situações peculiares de determinadas regiões. Assinalamos de modo especial:


			– 1ª Reunião dos prelados da Amazônia - Belém, 1964;


			– 1º Encontro dos bispos do Nordeste - Campina Grande, 1956;


			– 2ª Reunião dos prelados da Amazônia - Belém, 1957;


			– 2° Encontro dos bispos do Nordeste - Natal, 1959;


			– Encontro dos bispos da Bacia do Rio Doce - Cel. Fabriciano, 1961;


			– Reunião das Províncias Eclesiásticas de São Paulo - S. Paulo, 1960;


			– Reunião dos bispos e prelados de Minas Gerais - Belo Horizonte, 1961;


			– Reunião dos bispos e prelados de Goiás - Goiânia, 1962.


			Após o lançamento do Plano de Emergência (abril de 1962) e a criação das comissões e secretariados regionais, estes encontros se multiplicaram e começaram a fazer parte da vida ordinária da Conferência, contribuindo vigorosamente para seu fortalecimento, eficiência e vitalidade.


			Durante este período foi também intensificado o entrosamento com as Ordens, Congregações e Institutos religiosos e com a CRB, verificando-se consequentemente uma crescente inserção das comunidades religiosas na pastoral de conjunto.


			A CNBB tem participado efetivamente do Conselho Episcopal Latino-Americano (CELAM) através de seus delegados.


			Por ocasião da VI Assembléia realizada em Roma, durante a 3ª Sessão conciliar, com autorização especial da Sagrada Congregação Consistorial, foram reelaborados os Estatutos e reformuladas suas estruturas provisoriamente, até que o término do Concílio possibilite uma formulação e estruturação mais definitiva de acordo com o conjunto de decisões a serem tomadas pelo Vaticano II.


			3. Órgãos constitutivos


			Atualmente a Conferência exerce suas atividades através dos órgãos constitutivos seguintes:


			a) a Assembléia geral, órgão supremo da CNBB, presidida e dirigida pela comissão central, e que deve se reunir ordinariamente a cada dois anos, e extraordinariamente sempre que necessário;


			b) a Comissão central, órgão diretor da CNBB, dependente da assembléia, cujas resoluções deve cuidar sejam executadas. Constituem a comissão central: os cardeais do Brasil e o titular da arquidiocese na Capital Federal, como membros natos; o presidente e os dois vice-presidentes, o secretário geral, o tesoureiro geral, os secretários nacionais, os secretários regionais. Devem reunir-se ordinariamente cada semestre, e extraordinariamente sempre que necessário;


			c) o Secretariado geral, a quem compete, sob a dependência da assembléia e da comissão central, suscitar, auxiliar, executar e coordenar toda a dinâmica e atividades da CNBB;


			d) os Secretariados nacionais, que através do respectivo secretário, e em harmonia com o secretariado geral, respondem perante a assembléia por setores de especial interesse da vida e ação da Igreja;


			e) as Comissões regionais, que constituídas por todos os membros da CNBB pertencentes à região são o órgão de planejamento e orientação da pastoral de conjunto, no âmbito da região, em consonância com as diretrizes do plano nacional;


			f) os Secretariados regionais, que, sob a direção do respectivo secretário e em dependência das comissões regionais, devem suscitar, dinamizar, executar e coordenar todas as atividades da CNBB na região;


			g) as Comissões episcopais, que a assembléia geral venha a nomear para atender às exigências da Santa Sé e à solução de problemas de interesse da Igreja no Brasil;


			h) Instituições por ela criadas.


			4. Eleição dos membros e manutenção dos serviços


			O presidente, os vice-presidentes, o secretário geral, os secretários nacionais são eleitos pela assembléia; os secretários regionais pela respectiva comissão regional.


			Os serviços nacionais da CNBB são mantidos:


			a) pela contribuição das circunscrições eclesiásticas;


			b) pela cooperação financeira dos santuários;


			c) por doações ou legados;


			d) por eventuais receitas.


			II
O Plano de Pastoral de Conjunto


			Para efetivação de seus objetivos e melhor serviço à Igreja, a CNBB vem tentando planejar suas atividades. O esforço mais decisivo neste sentido foi o Plano de Emergência.


			1. Plano de Emergência, Concílio, Plano de Pastoral de Conjunto


			Elaborado e lançado pelo episcopado nacional, em abril de 1962, por pedido expresso do Papa João XXIII, o Plano de Emergência marcou decisivamente, nestes três últimos anos, a Igreja no Brasil. Por falta de dados mais completos e científicos, de uma reflexão já mais amadurecida sobre nossa situação, de instrumentos a serem ainda criados, e sobretudo pela premência da ação a empreender, o Plano de Emergência não quis ser um plano global e acabado. Preferiu empreender a renovação de alguns setores da vida da Igreja, que pareciam vitais: a paróquia, o ministério sacerdotal, o sistema educacional católico, a ação da Igreja no campo sócio-econômico; e, a partir destes setores, um primeiro esforço de pastoral de conjunto em nível diocesano, regional e nacional.


			Sobre todos estes aspectos, o Plano de Emergência formulou princípios, sistema, diretrizes concretas e previu a criação de determinados instrumentos e estruturas: secretariados regionais, CERIS, equipes de assessoria, etc.


			Todos estes elementos passaram a constituir as diretrizes que orientaram grande parte das atividades da CNBB em nível nacional e regional, e fundamentaram e apoiaram a montagem e desenvolvimento de planos de trabalho em nível diocesano e paroquial, adotando o ritmo e a aplicação cabíveis em cada situação.


			Em fevereiro de 1965, elevavam-se:


			– a 93 o número de circunscrições eclesiásticas que haviam adotado integralmente o Plano de Emergência como base de renovação;


			– a 73 o número daquelas que simpatizavam e tentavam realizar algo.


			Mais perceptível ainda foi a dinamização que provocou em nível regional e nacional, abrindo novas perspectivas de ação para a Igreja e uma base mais ampla e concreta para o exercício da co-responsabilidade episcopal. Todo este esforço, porém, ganhou amplitude inesperada e cobertura total com a realização do Concílio Vaticano II que, sob o sopro do Espírito Santo, empreendeu um gigantesco esforço de renovação de toda a Igreja.


			Sentiu-se, porém, a necessidade de dar seguimento ao Plano de Emergência, atualizando-o, e começar a concretizar, no Brasil, os caminhos abertos à Igreja pelo Vaticano II.


			Assim foi elaborado este Plano de Pastoral de Conjunto.


			2. Objetivos do Plano de Pastoral de Conjunto


			O Plano de Emergência baseou seu esforço de renovação no mistério da Igreja como comunidade: prolongamento e presença viva do mistério de Cristo. O Vaticano II significou, para toda a Igreja, uma clara e esplêndida tomada de consciência, uma explicitação de seu próprio mistério e a disposição firme de renovar-se segundo a imagem que Cristo nela deseja fazer brilhar.


			Nesta perspectiva, situamos o objetivo geral do Plano de Pastoral de Conjunto, que é:


			– Criar meios e condições para que a Igreja no Brasil se ajuste, o mais rápida e plenamente possível, à imagem de Igreja do Vaticano II.


			A formulação e realização deste objetivo contém quatro aspectos importantes:


			a) a renovação de Igreja, no Brasil, conforme a imagem de Igreja do Vaticano II. Comparando nossa situação atual com aquilo que o Concílio quer que seja a Igreja, poderemos estabelecer os objetivos gerais e específicos desta renovação, seus princípios, opções e diretrizes mais importantes;


			b) a criação de meios e condições. A renovação é, antes de tudo, dom de Deus, garantido indefectivelmente à sua Igreja, e resposta livre dos homens. Como instrumentos disponíveis nas mãos divinas, o que podemos e devemos fazer é criar os meios e as condições para que ela se realize o mais plenamente possível;


			c) o tempo em que se realizará esta renovação. Não podemos prevê-lo pelos motivos acima aludidos. Mas, como membros vivos da Igreja, desejamos com ardor e zelo que seja o mais rápido possível, conscientes de que a renovação plena só se efetuará na segunda vinda do Senhor, por sua intervenção direta e dom gratuito.


			Podemos, porém, e devemos prever as atividades a realizar, para criarmos os meios e as condições que Deus espera e quer de nossa colaboração. É este, aliás, o sentido da ação apostólica.


			Para não ficar apenas em princípios e diretrizes, e descer a detalhes mais concretos, para poder acompanhar melhor a evolução histórica e garantir uma presença sempre adaptada da Igreja, arbitramos em cinco anos o tempo de previsão das atividades da CNBB contidas no Plano de Pastoral de Conjunto. Seu desenvolvimento e execução se processarão de janeiro de 1966 a dezembro de 1970.


			d) a continuidade desta renovação. O Plano deverá dar continuidade, segurança e progresso à ação da Conferência, tornar-se um instrumento privilegiado de aplicação do “afeto colegiado” e da co-responsabilidade e solicitude episcopal. Em 1970 poderá ser elaborado o Plano seguinte, para um prazo, então, de 4 anos. Como as assembléias gerais da Conferência se realizam de dois em dois anos, teremos alternadamente uma assembléia para renovação dos mandatos e estudo de aspectos especiais do plano em vigor ou de assunto de interesse particular da Igreja, e outra assembléia para elaboração, discussão e sanção do novo Plano.


			3. Diretrizes fundamentais de ação: objetivo geral e objetivos específicos de ação da Igreja.


			Para promover a renovação da Igreja no Brasil, conforme a imagem de Igreja do Vaticano II, necessitamos, em primeiro lugar, definir os grandes objetivos, princípios, opções, diretrizes que devem orientar a ação e, em vista deles, precisar as atividades e tarefas a desenvolver. Baseamos esta definição de diretrizes, objetivos e tarefas em dois grupos de reflexões, que se completam e interpenetram:


			– a formulação aplicada ao Brasil dos objetivos de ação da Igreja explicitados pelo Vaticano II;


			– a tomada de consciência da situação da Igreja no Brasil (suas necessidades, exigências e possibilidades), à luz do Concílio e dos dados reais de que dispomos no momento.


			*


			Sintetizando as grandes perspectivas da “Lumen Gentium”, e em especial do capítulo primeiro, podemos afirmar que o objetivo geral de ação da Igreja é:


			– Levar todos os homens à plena comunhão de vida com o Pai e entre si em Jesus Cristo, no dom do Espírito Santo, pela mediação visível da Igreja.


			O Plano de Emergência, conforme já assinalamos, fundamentou a renovação paroquial, sacerdotal e educacional no ministério da Igreja como comunidade. Este Plano de Pastoral de Conjunto continua a mesma perspectiva, mas a amplia e aprofunda à luz do Concílio, explicitando-lhe a riqueza: a Igreja é a comunhão de vida dos homens com o Pai e entre si, em Jesus Cristo, no dom do Espírito Santo, comunicada e manifestada pela mediação da comunidade visível.


			O objetivo último de todo o mistério de salvação é esta comunhão de vida interpessoal dos homens em Cristo, e por Cristo, com toda a Trindade. Esta relação interpessoal de amor é dom gratuito de Deus, que tanto amou o mundo, que lhe deu seu Filho unigênito (Jo 3, 16), mas exige igualmente dos homens uma resposta livre e pessoal de amor.


			Este desígnio de salvação, Cristo o realiza e manifesta na comunidade visível de Igreja, de tal modo que a “sociedade provida de órgãos hierárquicos e o Corpo Místico, a assembléia visível e a comunidade espiritual... formam uma só realidade constituída de elementos divinos e humanos” (“Lumen Gentium” n° 8).


			Prolongamento, presença viva e atuante em Cristo, a comunidade de Igreja participa de seu tríplice múnus: profético, sacerdotal e régio.


			Em um primeiro momento de renovação pastoral, numa aplicação acomodatícia, o Plano de Emergência denominou o múnus profético de comunidade de fé, o múnus sacerdotal de comunidade de culto e o múnus régio de comunidade de caridade. Por motivos práticos ligou algumas atividades do ministério da palavra (pregação, catequese, movimento bíblico) à comunidade de fé; reuniu as atividades litúrgicas na comunidade de culto; e fez depender da comunidade de caridade a ação missionária dos movimentos leigos, o movimento vocacional, a promoção social e a organização da comunidade paroquial.
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